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Resumo: 

Este artigo pretende realizar uma revisão bibliográfica sobre o tema transparência 
na Amazônia. Diretamente vinculada à ideia de accountability, uma de suas 
dimensões, a transparência está também pode ser compreendida como um dos 
critérios para gestão social. Assim, pretende-se sintetizar os problemas estudados 
quando se trata das conjunções das temáticas “Amazônia” e “transparência”, 
relacionando os conceitos desta última quando aplicados na Região Amazônica, 
analisando a necessidade de uma agenda para os estudos. Para isso, foram 
utilizados os bancos de dados de informação científica da base Scopus, através 
de um sistema de filtros consecutivos em que foram selecionados 8 (oito) artigos 
que contemplavam pesquisas empíricas, cujo tema se destacava. Dessa maneira, 
dentre os resultados da revisão, percebe-se que na transparência de uma boa 
governança se promove um contínuo desenvolvimento de práticas com finalidades 
claras de poder social, ampliando os mecanismos de democracia participativa, que 
possam promover o envolvimento das pessoas, fazendo-as acreditar nas políticas 
de ação para a preservação do meio ambiente da Amazônia e o respeito a seus 
povos. 

Palavras-Chave: Transparência; Gestão Social; Amazônia; Floresta; Meio 
Ambiente. 

 

Abstract:  

This paper intends to do a bibliographical review on the theme of transparency in 
the Amazon. Directly linked to the accountability idea, in one the dimensions, 
transparency can also be understood as one of the criteria for social management. 
Thus, we intended to synthesize the studied problem when it comes to conjunctions 
of the both themes "Amazon" and "transparency", relating the concepts when 
applied in the Amazon Region, analyzing the need for a study schedule. For this, 
the databases of scientific information from the Scopus database were used, 
through a system of consecutive filters in which 8 (eight) articles were selected that 
included empirical research, where theme stood out. Thus, among the review 
results, it is clear that the transparency of a good governance promotes a 
continuous development of practices with clear purposes of social power, 
expanding the mechanisms of participatory democracy that can promote the 
involvement of people, making it possible to believe in action policies for the 
preservation of the Amazon environment and respect for it people. 

Keywords: Transparency; Social Management; Amazon; Forest; Environment. 

 

 

1. Introdução 

 

Mineração, grilagem de terras, desmatamento, assassinato de povos tradicionais, queimadas, a Floresta 
Amazônica é assunto frequente nos noticiários e debates políticos em todo o mundo. Dados do Instituto do 
Homem e Meio Ambiente da Amazônia (IMAZON, 2021) demonstram que fragilidades no sistema legislativo 
podem acarretar piora no quadro de preservação ambiental da floresta. Por este motivo, há uma grande 
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preocupação local, e internacional pela manutenção da floresta em pé (NEPSTAD; STICKLER; FILHO; 
MERRY, 2008). Assim, entre as necessidades para o desenvolvimento sustentável da região amazônica, 
existe a continuidade e efetividade da promoção de sistemas de gestão que possibilitem um ambiente 
transparente e acessível, com dados fidedignos das ações ocorridas neste território.  

Nos últimos anos, muitas pesquisas tratam sobre os conceitos de transparência no governo (FRANKE et al, 
2020; LEITE; LIRA, 2020; MACIEL, 2021), nas empresas (DAMASCENA, ALVES, CAMARA, 2011; ALVES, 
BARBOSA, RIBEIRO, 2018) e da temática da governança e meio ambiente (SOUZA; GOMES, 2020; 
MACHADO; RESENDE, 2020;), mas a discussão deste conceito na Região Amazônica com suas 
peculiaridades locais pode trazer novas perspectivas às discussões sobre o tema, com o reordenamento de 
ideias e aplicações dos conceitos associados como governança, responsabilidade social empresarial 
preservação da floresta e sustentabilidade das organizações e comunidades que se desenvolvem em seu 
espaço. 

Nesse contexto, a questão que norteia essa pesquisa é: questionar como os trabalhos acadêmicos em 
âmbito internacional relacionam a transparência no espaço da Amazônia? Portanto, tem-se como objetivo 
realizar uma revisão bibliográfica acerca de estudos sobre transparência e governança na região amazônica. 
Como objetivos específicos, busca-se sintetizar os problemas estudados quando se trata da Amazônia, os 
conceitos de transparência apresentados e analisar a agenda criada pelos estudos.  

Para isso, foram utilizados os bancos de dados de informação científica da base Scopus, compreendida 
como uma das maiores bases de artigos científicos do mundo, utilizando-se como técnica metodológica de 
tratamento a revisão sistemática e a análise de conteúdo para se chegar aos resultados finais. 

É preciso ressaltar que, em geral, o bioma amazônico permanece desconhecido da grande maioria das 
pessoas. Ainda hoje, meias-verdades estão se espalhando, e a discussão sobre esses temas continuam a 
ser resolvidos na ausência de seus habitantes que além de tudo contam com um gerenciamento ineficiente 
dos recursos públicos (FERNANDES, 2020). Portanto, é necessário reverter esse quadro para que o 
exercício do controle social se torne viável. Uma das possíveis soluções, é a efetividade na transparência 
da gestão pública, ou seja, as obrigações de prestação de contas que todo gestor deve cumprir. Não 
esqueçamos que a Amazônia é o lar de muitas pessoas, sejam imigrantes, indígenas e ribeirinhos, que 
devem ter as condições mínimas para viver com dignidade. 

O artigo está estruturado com esta seção introdutória; em seguida, no referencial teórico, serão 
apresentados alguns conceitos iniciais sobre a definição de transparência pública e discutir-se-á a ideia de 
Amazônia; segue-se a isso a abordagem metodológica definida; para em seguida termos a apresentação e 
discussão dos resultados; e, por fim, as conclusões, assim como às possíveis limitações e sugestões para 
trabalhos futuros. 

Como principais achados destaca-se a proposição de indicadores e uma perspectiva transparente para toda 
a sociedade, visando monitorar grupos que buscam resultados econômicos na floresta, mas não vivem ou 
se posicionam para reverter os possíveis problemas. Em relação aos resultados de monitoramento, observa-
se que se trata de uma ferramenta para estudar a evolução dos níveis de conservação por satélite, onde 
podem ser obtidas informações mais precisas sobre o controle florestal, por exemplo. No entanto, a questão 
da transparência dos governos ainda precisa ser ampliada, para que todas as instituições envolvidas na 
intervenção, que buscam soluções e sugestões para melhorar o desenvolvimento da região, tenham 
conhecimento destas informações. 

 

 

2. Referencial Teórico 
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2.1 Transparência para a Governança Territorial 

 

A partir de 1990, o termo teve grande relevância no âmbito mundial, isso se deve ao surgimento das diversas 
leis que enfatizavam a importância do acesso à informação como fundamentais nas relações de poder, 
tendo como intuito tornar os serviços públicos eficazes, como também a possível diminuição da corrupção 
(CAMARGO FILHO, 2018). 

Diretamente vinculada à ideia de accountability, sendo uma de suas dimensões (KOPPELL, 2005), aponta 
que a transparência também pode ser compreendida como um dos critérios para gestão social (TENÓRIO, 
2005), isso acontece a partir da discussão deste tópico  que possibilita a diminuição de assimetrias 
informacionais, facilitando o entendimento de grupos que seriam de outra forma, excluídos dos processos 
decisórios do governo, motivo pelo qual, em diversos países o acesso à informação se inscreve enquanto 
um direito dos cidadãos junto aos seus governos (ANGÉLICO; TEIXEIRA, 2012).   

No Brasil, em um breve retrospecto, a Lei de Acesso à Informação (LAI) ocorreu de forma lenta e através 
de outras regulamentações que deram abertura à sua existência. Nesse sentido, além da CF/1988, a 
transparência também está contemplada na Lei nº 101, de 4 de maio de 2000 (BRASIL, 2000), denominada 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF),  na Lei nº 131, de 27 de maio de 2009 (BRASIL, 2009); além da Lei 
de Acesso à Informação (LAI) sendo normatizado pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (BRASIL, 
2011), e pelo Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012 (BRASIL, 2012). 

Em outros países da Região Amazônica, existe assegurado o direito à informação pública, como por 
exemplo: a Colômbia - pioneira nas leis de acesso à informação na América Latina -  em sua Constituição 
de 1985, que estabelece como princípio fundamental o acesso aos arquivos governamentais; o Equador, 
que possui a Ley Orgánica de Transparencia y Accesso a la Información Pública, desde 2004; e o Peru, que 
desde a Constituição de 1993, garante disponibilidade a informações de instituições públicas (LOPES, 
2011). Observa-se, entretanto, que esta é uma discussão recente como legislação nos países da Amazônia. 

Soma-se a isso o princípio da publicidade, enfatizando que as informações governamentais devem ser 
divulgadas com amplitude a toda sociedade, permitindo-lhes o acesso aos gastos públicos e a garantia de 
controle, além de legitimar certos atos da Administração Pública (ANGÉLICO; TEIXEIRA, 2012). Diversas 
visões do termo apresentam-na como sinônimo do princípio da publicidade ou accountability, que pode ser 
compreendido como a prestação de contas e a transparência de ações que geram confiança entre os 
governantes e a sociedade (VAZ; RIBEIRO; MATHEUS, 2010). 

Outros estudos destacam a transparência como uma ferramenta para além do combate à corrupção, 
pressupondo o envolvimento da sociedade nos atos de governança pública, moldando políticas públicas 
(RAUPP; PINHO, 2010). No entanto, há divergências sobre a similaridade dos termos accountability e 
transparência, com visões opostas no qual  se destacam que os dois conceitos podem ser dissociáveis, 
ainda que se fortaleçam mutuamente, onde o primeiro é destacado como a obrigatoriedade de repassar 
informações, mesmo que não sejam favoráveis, através da criação e manutenção fidedigna dos registros. 
Enquanto, o segundo é delineado como o cumprimento de indicadores em um segundo nível pelo reforço à 
accountability, criando assim oportunidade para os cidadãos contestarem decisões e procedimentos 
tomados pelo governo (RODRIGUES, 2020). 

Em sentido amplo, a possível prestação de contas pode facilitar a promoção de uma administração pública 
mais aberta à participação social e colaborar na transição da cultura do segredo para a cultura de acesso à 
informação (SILVERIA; SILVA, 2020), com disponibilização proativa dos seus dados e informações. Assim, 
as leis atuarão como um instrumento de promoção de direitos e da cultura de informações transparentes, 
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abertura e prestação de contas, que são elementos centrais da democracia contemporânea” (ANGELICO; 
TEIXEIRA, 2012).  

No entanto, será necessário assegurar a efetividade destas ações que devem impactar sobre as populações 
relacionadas às ações públicas realizadas por governos de todos os níveis. O reconhecimento do território 
e a comunicação com esses povos e populações atingidas por quaisquer políticas é fundamental para a 
melhoria das mesmas, principalmente no que tange a   transparência de suas ações. A próxima seção 
apresentará uma discussão sobre a Amazônia, região com muitas peculiaridades e que possui uma 
importância de alcance global em se tratando de biodiversidade e clima. 

 

2.2 Amazônia: a Fronteira do Capital Natural 

 

De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), a região da Amazônia, 
em termos gerais, compreende a bacia do rio Amazonas, a mais extensa do mundo, formada por 25.000 km 
de rios navegáveis, com cerca de 6.900.000 km2, que formam a Amazônia Internacional composta por nove 
países, que detém 7 milhões de quilômetros quadrados da América do Sul:  Brasil, Bolívia, Peru, Equador, 
Colômbia, Venezuela, Guiana Francesa e Suriname. 

No Brasil, a região foi instituída através da Lei n° 1.806/1953, no Governo Vargas, classificada em três tipos: 
Amazônia Legal, Brasileira e da região Norte, para promover o desenvolvimento da localidade. Ocupando 
5.015.067,749 km², correspondendo cerca de 58,9% do território brasileiro (8.510.295,914 km²), composta 
por 52 municípios de Rondônia, 22 do Acre, 62 do Amazonas, 15 de Roraima, 144 do Pará, 16 do Amapá, 
139 do Tocantins, 141 do Mato Grosso, e 181 do Estado do Maranhão, situados ao oeste do Meridiano 44º, 
dos quais, 21 deles estão parcialmente integrados à Amazônia Legal (IBGE, 2019). 

 Já a Amazônia da Região Norte é delimitada na composição dos estados do Amazonas, Pará, Acre, 
Rondônia, Roraima, Amapá e Tocantins, com 3.869.639,9 quilômetros quadrados, somando mais de 45% 
do território brasileiro, compondo assim, grande parte da Amazônia Brasileira (IBGE, 2019). 

Diante dessa grandeza, Becker (2005) destaca a Amazônia como fronteira do capital natural numa 
proporção global, considerando a Amazônia com imenso simbolismo cultural, detentora de uma magnitude 
de natureza tropical, cuja exploração alavancou o crescimento do sistema capitalista, sem contudo, a própria 
região conseguir usufruir de algum benefício com a sua exploração. Além da região, ter grande influência 
nas mais diversas ciências, como por exemplo: a biotecnologia, engenharia genética entre outros (BECKER, 
2005; BECKER;STENNER 2008). 

A partir desse contexto, a Amazônia tornou-se alvo de disputa de grandes potências mundiais através da 
diversidade de interesses geopolíticos que vão além dos interesses ambientais, como políticos e 
econômicos, por representar oportunidades nos mais diversos aspectos para o mundo.  Diante desses fatos, 
percebeu-se a necessidade da existência de políticas consolidadas para o seu desenvolvimento, articulando 
projetos que visem as diversidades de interesse, bem como, amenizando seus conflitos e visem o 
desenvolvimento da região, necessitando para isso da transparência diante dos atos realizados (BECKER; 
STENNER 2008). 

 

 

3. Procedimentos Metodológicos 
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Este artigo se utilizou de uma revisão de literatura para a apresentação de um estudo de transparência na 
Região Amazônica, assim como busca uma reflexão do leitor quanto a aspectos conceituais, que por vezes, 
acabam sendo aderentes aos processos de desenvolvimento local. Segundo Freire Galvão e Gomes 
Perreira (2014), a revisão sistemática da literatura caracteriza-se, prioritariamente, por sua natureza 
investigativa, bem como em dar atenção especial aos principais estudos desenvolvidos sobre o tema que o 
autor se propõe a pesquisar. Este estudo também se valeu de uma abordagem qualitativa, com objetivo 
exploratório descritivo.  

Então, a partir das orientações de Xiaou e Watson (2017), utilizamos o caminho metodológico relacionado 
na Figura 1, em que partindo da formulação do problema de pesquisa sobre como os trabalhos acadêmicos 
em âmbito internacional relacionam transparência no espaço da Amazônia, procedeu-se à elaboração de 
um protocolo de revisão, de modo a que pudéssemos replicar a pesquisa também em outras bases de dados 
e até mesmo no Google Acadêmico que tem um banco de dados extenso, mas bastante desorganizada e 
sem artigos validados externamente. A segurança proporcionada pela busca na base de dados Scopus foi 
resultado do conhecimento de que apenas trabalhos avaliados por pares estariam nesta base, bem como 
contendo validade externa. 

Em uma primeira combinação de palavras, a pesquisa ocorreu a partir da filtragem por palavras-chave: a) 
“transparency” AND “governance” AND “Amazon”; b) “governance in the Amazon”; “transparency in 
governance”, com retorno de apenas 4 artigos. Em seguida buscou-se melhor combinação de palavras-
chaves e booleanos na busca, da seguinte forma: “Transparência” e “Amazônia”. A partir daí, no momento 
de uso dos filtros foram verificados termos com a seguinte combinação: “transparency” AND “Amazon” OR 
“Amazon Forest” OR “Amazonia”, filtrados para a área de Business and Economy. Nesta última combinação 
encontramos o melhor resultado com 56 artigos no total, deste em uma primeira revisão pelo título ficaram 
27 artigos.  

Estes artigos foram baixados e cada um dos resumos foram analisados, restando após o funil da leitura 
analítica dos resumos 12 artigos, que tratavam do tema, após a leitura integral destes, 8 restaram, pois, 4 
tratavam de transparência no sentido mais contábil, no sentido da transparência da comunicação entre 
pessoas (análise microsocial) na Amazônia, dentre outros temas que se afastam muito do escopo de debate 
do trabalho como a análise química transparente dos rios da região.   

 

Figura 1 – Caminho metodológico para a revisão sistemática de literatura 

  

Fonte: Elaborado a partir de Xiaou e Watson (2017). 
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 Durante o processo de tratamento dos dados foram utilizados softwares do pacote Office, da 
Microsoft, primeiro, utilizou-se o Excel para análise dos títulos, depois, cada integrante da equipe de trabalho 
selecionou artigos para leitura do resumo em PDF, lido na ferramenta Adobe Acrobat Reader ou Foxit, a 
análise crítica dos resumos foi repassada para o excel para retirada do banco de dados disposto na nuvem 
do Google Drive, e aqueles artigos que restaram dúvidas sobre o escopo, passaram por leitura completa de 
outro integrante da equipe que não o mesmo da primeira análise. Após isso, cada integrante da equipe de 
pesquisa elaborou resumos focados nas questões de pesquisa do protocolo, a partir da análise do conteúdo 
dos artigos,de modo a compreender três aspectos basilares dos artigos que poderiam ter adesão à 
elaboração de políticas públicas de transparência na Região Amazônica: as problemáticas abordadas e a 
região geográfica da Amazônia que foi lócus de estudo, a compreensão de transparência utilizada e as 
possíveis agendas elaboradas. 

 

 

4 Apresentação dos Resultados 

 

Após as análises iniciais, foram encontrados artigos que tratavam do tema transparência na Amazônia, 
totalizando oito (08) estudos, onde se percebe que os autores buscam um debate que quase sempre se 
centra no estabelecimento de relações entre meio ambiente e economia, através da análise da transparência 
e consequente governança de setores importantes na economia e ambiente florestal da região estudada. 

Na Amazônia Brasileira, abordagens institucionalistas à governança ambiental as destacam como as 
políticas em múltiplos níveis e em várias escalas, interagindo para reduzir o desmatamento e interligar 
intervenções na cadeia de suprimentos, como o zero deforestation, Moratória, e Pecuária de Soja com o 
governo federal, políticas estaduais e municipais para criação de áreas protegidas.  

O Quadro 1 apresenta os artigos que foram utilizados na análise final da revisão, de onde podemos 
depreender que a preocupação com a transparência na área da Região Amazônica remonta ao final dos 
anos de 1990, através da busca pelo monitoramento de serviços ambientais, demonstrando que a discussão 
sobre a materialização da proteção à floresta já está inserida no meio acadêmico há pelo menos duas 
décadas. 

 

Quadro 1 – Apresentação dos Artigos utilizados na Análise Final 

1997 Philip M. 
Fearnside  

Amazônia 
Brasileira 

Transparência do 
Monitoramento dos 
Serviços Ambientais 

Mitigation and Adaptation 
Strategies for Global 

Change 

2001 Judith 
Kimerling 

Amazônia 
Equatoriana 

Transparência 
Corporativa de Práticas 
de Proteção Ambiental 

Journal of Agricultural and 
Environmental Ethics 

2011 James Haselip Amazônia 
Peruana 

Transparência no Setor 
Extrativista Natural Resources Forum 

2014 
Raoni Rajão e 

Yola 
Georgiadou 

Amazônia 
Brasileira 

Transparência para o 
Cidadão sobre 

Indicadores do Meio 
Ambiente 

Global Environmental 
Politics 

2015 Roger Merino 
Acuña 

Amazônia 
Peruana 

Transparência no Setor 
Extrativista 

The Extractive Industries 
and Society 

2015 
Regine 

Schonenberg 
e colegas 

Amazônia 
Brasileira 

Transparência na 
Regulamentação do 

Uso de Terras 

GAIA - Ecological 
Perspectives for Science 

and Society 
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2017 
Eduardo Bizzo 

e Gregory 
Michener 

Amazônia 
Brasileira 

Transparência para a 
Governança Florestal 

Environmental Policy and 
Governance 

2020 
Erasmus 

Ermgassen e 
colegas 

Amazônia 
Brasileira 

Transparência para 
Economias 

Sustentáveis 
Environmental Research 

Fonte: Resultados da Pesquisa (2021). 

 

Quatro (04) dos oito (08) artigos encontrados na busca, abordam de forma clara a significância dos termos 
estudados, porém, existem poucos conceitos a respeito do tema. Os trabalhos também se concentram no 
universo ambiental da Amazônia. Diante disso, percebe- se que existe baixa evidência de governança em 
um contexto mais geral a ser abordado, como a partir de perspectivas mais sociais, ou que corroborem para 
o desenvolvimento local da Região Amazônica, uma vez que se trata de um ambiente amplo de discussões 
por suas riquezas naturais de plantio, fauna, flora, educacional e econômica. 

Em outros contextos onde a transparência na governança é discutida, percebe-se que a questão ambiental 
é apresentada como envolvendo a credibilidade de instrumentos que apoiem as políticas, uma vez que a 
governança ambiental é composta pelo fator político, no qual se discute seus interesses e realidades 
(EMPINOTTI, JACOBI, FRACALANZA, 2016). 

Na transparência da boa governança se promove um contínuo desenvolvimento de práticas com finalidades 
claras de poder social, onde se pode mensurar tanto as ações do estado, como da sociedade civil, bem 
como dos agentes econômicos, ampliando os mecanismos de democracia participativa, em que de alguma 
forma, promova-se o envolvimento das pessoas e possibilite a credibilidade nas políticas de ação dentro da 
dimensão ambiental. 

Diante do exposto, Jacobi et al. (2015) destaca o papel da governança que se vê em um processo pelo qual 
se envolvem várias categorias de atores, instituições, inter-relações e outros, podendo anunciar arranjos 
particulares, onde se consiga discutir e negociar de forma que o coletivo esteja envolvido a partir dos seus 
interesses, com ênfase no que é primordial ao bem comum. 

Os métodos de pesquisa dos trabalhos seguem conforme demonstrado no Quadro 2. Baseando-se no fato 
de que buscávamos uma pesquisa aplicada, percebe-se que a maioria dos artigos centra sua análise a partir 
da construção de casos, a partir de campo ou mesmo dados públicos, dado a natureza do conceito de 
transparência. 

 

Quadro 2 – Metodologias dos Artigos Analisados 

ANO DE 
PUBLICAÇÃO AUTORES MÉTODO DE COLETA DE 

DADOS 
MÉTODO DE ANÁLISE DOS 

DADOS 

1997 Philip M. 
Fearnside  Dados Secundários Análise Estatística de Dados 

2001 Judith 
Kimerling Pesquisa de Campo Estudo de Caso 

2011 James Haselip 
Entrevistas Semi-

estruturadas 
Dados Públicos Secundários 

Estudo de Caso 

2014 
Raoni Rajão e 

Yola 
Georgiadou 

Estudo Longitudinal baseado 
em Dados Públicos 

Análise Histórica 
Estudo de Caso 

2015 Roger Merino 
Acuña Dados Secundários e Teoria Estudo de Caso 
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2015 
Regine 

Schonenberg 
e colegas 

Análise dos Resultados de 
um projeto 
Entrevistas  

Análise de Conteúdo 

2017 
Eduardo Bizzo 

e Gregory 
Michener 

Dados Primários e 
Secundários 

Método Próprio de Avaliação com 
Pontuação 

2020 
Erasmus 

Ermgassen e 
colegas 

Dados Secundários Criação de Mapas Avaliativos 

Fonte: Resultados da Pesquisa (2021). 

 

Os métodos escolhidos pelos pesquisadores para análise da transparência também se centram em modos 
avaliativos das políticas públicas, sendo que praticamente todas as pesquisas partem da empiria para o 
fortalecimento ou debate de teorias que consolidadas no meio acadêmico devem sofrer mudanças quando 
do ambiente amazônico, tais como as teorias de transparência corporativa, casos dos estudos de Roger 
Merino Acuña (2015), Schonenberg (2015) e Kimerling (2001). 

 

 

5 Discussão dos Resultados 

 

5.1 Os Problemas estudados na Amazônia  

 

De maneira geral, o principal tema de discussão é a análise das ações dos gestores, baseada na 
transparência ativa e passiva para a avaliação e possível redução do desmatamento nas florestas 
amazônicas. Apresentando-se como desafio, justamente a ação de transparência por parte dos 
governadores estaduais, avaliando constantemente o quão transparentes estes são nas divulgações e 
respostas às demandas de desmatamento (BIZZO; MICHENER, 2017). 

Considera-se ainda como um grande problema, a credibilidade do Brasil quando trata-se da manutenção da 
Amazônia, e a divulgação de que as taxas de desmatamento realmente aumentaram, o longo atraso na 
divulgação de dados explica-se na relutância em divulgar informações incorretas. Essa falta de 
transparência e demora nas informações traz várias consequências, como as restrições às importações de 
madeira tropical por serem consideradas de fontes insustentáveis, além de, menos disposição para financiar 
estradas, barragens e outra infraestrutura que acelera o processo de perda florestal. Salienta-se então a 
necessidade da credibilidade, transparência e acesso à informação, dentro do monitoramento de protocolos 
e processos institucionais para o melhor controle das atividades florestais na região amazônica 
(FEARNSIDE, 1997). 

Essa necessidade de monitoramento da Amazônia, através de indicadores de transparência, bem como, 
outros estudiosos enfatizam o problema da transparência, por exemplo, consideram as pessoas não 
saberem o quanto o município recebe e quanto vai investir, gerando conflitos e uma percepção negativa das 
autoridades. Para outros, o principal problema é a gestão de conflitos e a concentração de intervenções nas 
fases de crise e não na prevenção e depois da crise. Ainda, alguns estudos abordam a necessidade de mais 
incentivos e mais apoio aos compromissos com a Iniciativa de Transparência, como por exemplo, das 
Indústrias Extrativistas (ZU ERMGASSEN; 2020; HASELIP JAMES, 2011). 
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Outros estudos enfatizam as participações da população em debates políticos sobre a governança na 
Amazônia, que além de aumentar a transparência das mesmas, proporcionam um ambiente melhor, 
provocando mudanças de comportamento e conscientização de responsabilidades e deveres de todos. 
Assim, deve-se buscar trabalhar com governos, ambientalistas e residentes afetados em países em 
desenvolvimento, a fim de obter mecanismos transparentes; auditorias participativas e transparentes, com 
a participação internacional (RAJÃO; GEORGIADOU, 2014). 

Percebe-se nas problemáticas ao longo dos estudos, que não se trata apenas de transparência pública para 
o desenvolvimento da região, assim, a próxima subseção trata dos tipos de transparência encontradas nos 
estudos da revisão. 

 

5.2 Os tipos de transparência na Amazônia 

 

A governança na transparência do âmbito amazônico, assim como os tipos de transparência envolvem-se 
em questões como os desmatamentos florestais que implicam em uma série de fatores que afetam a 
economia de uma forma geral, bem como a relação entre países vizinhos. Segundo Fuller (2006), os 
modelos de monitoramento existem para um possível controle do desmatamento e outras ocorrências 
existentes nas florestas tropicais de várias regiões como o Brasil e Indonésia, mostrando assim se existe de 
fato uma transparência na utilização desse processo de monitoramento. 

O estudo também aponta que o uso desse satélite para monitoramento quando baseado em imagens de 
resolução moderada, imagens de sensores e outros recursos mais apurados que podem efetivamente 
aumentar a transparência no setor florestal, com os quais revelam-se a taxa e extensão do desmatamento 
durante o ano e podem identificar possíveis áreas da exploração ilegal de madeira (FULLER, 2006). 

O mais importante quando se trata da transparência é a importância de avaliação dos sistemas de 
monitoramento florestal, uma vez que com informações em tempo hábil e constante sobre a real situação 
em que as florestas se encontram, bem como o nível tanto de extensão como localização do desmatamento, 
quanto mais cedo às informações chegam às autoridades públicas, governamentais e principalmente ao 
conhecimento cidadã, pode-se haver uma forte participação da opinião pública a esse respeito, e com isso 
haver o fortalecimento e melhoramento ao manejo e proteção florestal. Mas para isso é necessário que 
ocorra o compartilhamento efetivo das informações e imagens via satélite, o qual podem levar a melhores 
previsões para a mudança ambiental e com isso alimentar as decisões de política e gerenciamento, e 
ciência, e mudança de comportamento de todos os envolvidos (FULLER, 2006; PARR et. AL, 2003). 

A manutenção da floresta tropical amazônica representa um benefício significativo para todos os países do 
mundo por causa dos altos custos potenciais de danos climáticos, avaliando a mudança caso essas florestas 
sejam substituídas por terras com baixa biomassa. A forma como o crédito é calculado para este serviço 
ambiental influencia fortemente tanto o valor atribuído ao serviço, quanto ao tipo de monitoramento 
necessário. Os países amazônicos, principalmente o Brasil, buscou certa resistência aos ganhos que 
poderiam adquirir com o intuito de converter o ambiente, serviços das florestas, incluindo os benefícios de 
carbono, em possíveis fluxos (FEARNSIDE, 1997).   

Vários autores discutem sobre o conceito e as tipologias de transparência como uma forma de divulgar 
informações pertinentes às ações governamentais a fim de que tanto a população quanto órgãos, auditores 
e outras partes interessadas possam supervisionar e intervir em cada uma dessas ações de maneira a 
responsabilizar os agentes de governo sobre suas atuações. No entanto, pondera-se que não se encontra 
uma definição direta do termo transparência, mas apresentam-se dificuldades associadas ao acesso à 
informação que deveriam ser divulgados por parte dos meios corporativos os quais têm responsabilidades 
na preservação do meio ambiente (KIMERLING, 2001, RAJÃO; GEORGIADOU, 2014). 
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Os resultados da investigação de Bizzo e Michener (2017) mostraram que se é baixa a evidência de 
transparência nas conformidades com as obrigações da Lei de liberdade a informação no Brasil, no entanto, 
algumas agências governamentais para se manterem em conformidade com as exigências de transparência 
na governança utilizam plataformas eletrônicas de liberdade de informação, possuindo assim melhor 
desempenho nas questões de participação e envolvimento nas causas da Amazônia. 

Nesses estudos que circulam em torno da questão “transparência na governança” principalmente 
envolvendo o ambiente florestal da Amazônia, observa-se que a transparência tende mais ao significado de 
visibilidade/notoriedade e informação verdadeira, transmitidas sem qualquer deturpação, servindo de 
indispensável ferramenta para a coordenação de políticas inter e intra governamentais, ponto principal em 
uma governança de sucesso (BIZZO; MICHENER, 2017; ISLAM, 2016). 

Para Davis et. all (2013) e Joss (2010), dentro dos principais processos de governança democrática, para 
se haver a responsabilização e a participação do público, a existência da transparência torna-se questão de 
primeiro ponto, servindo de uma espécie de relatório básico de governança, para trazer resultados de 
melhoramento ambiental (FLORINI, ANN 2000; GUPTA, A.; MASON, 2014; MOL, 2015). 

De acordo com relatórios recentes sobre o controle do desmatamento no Brasil, houveram esforços para 
reduzir as emissões de gases de efeito estufa (GEE). Isso é atribuído a uma combinação de estilo de 
comando e controle de regulação pública e pressão da sociedade civil. Comparando as origens, os atores 
e as perspectivas dos três casos diferentes de recursos governamentais no sul da Amazônia, percebeu-se 
que os principais desafios das tentativas de regulamentação são a falta de transparência e a apropriação 
de agências estatais por grupos poderosos. Nesse aspecto, devido à fraqueza institucional, os vários 
esforços de regulamentação falham em considerar os links do sistema necessários para uma 
implementação eficaz (SCHÖNENBERG, 2015). 

Dessa maneira, desenvolve-se na questão transparência na Amazônia, a necessidade urgente de criação 
de uma agenda de pesquisa, que possibilite a discussão continuada destes processos e que revele a 
importância de tal discussão para a sociedade civil dos países que compõem a região. 

 

5.3 A necessidade de uma agenda para a transparência na Amazônia 

 

Alguns trabalhos avaliados nesta revisão apontam para agendas de pesquisas futuras as quais contenham, 
por exemplo, um avaliador das medidas tomadas para se obter melhores e mais claras informações sobre 
os atos de governança, seus cumprimentos e atividades desempenhadas na Amazônia, uma vez que foi 
verificada grande resistência à transparência como no caso dos autores Bizzo e Michener (2017). Além da 
necessidade de monitoramento das cadeias produtivas que impactam significativamente na Amazônia, 
através de indicadores de transparência, como os apontados na pesquisa intitulada de Using supply chain 
data to monitor zero deforestation commitments: an assessment of progress in the Brazilian soy sector (ZU 
ERMGASSEN, 2020). 

De acordo com Bizzo e Michener (2017) há um déficit generalizado no cumprimento da transparência, 
especialmente no que diz respeito à resistência à divulgação de informações de natureza estratégica para 
a compreensão do status da região no que concerne seus recursos naturais. Neste sentido, pode-se dizer 
que a resistência torna tudo mais significativo devido à natureza politicamente sensível e complexa das 
informações sobre proteção florestal, por exemplo (BIZZO; MICHENER, 2017).  

Nesse contexto, a resistência à divulgação é geralmente motivada para evitar a culpa ou responsabilização 
(HOOD, 2010) e este desejo surge a partir de notas básicas como: a capacidade de produção insuficiente, 
treinamento em informações de renda e desorganização ou fraco desempenho das políticas adotadas. A 
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importância de um estudo aprofundado sobre Transparência, segundo a percepção dos autores, é mostrar 
a necessidade de maiores informações para a avaliação dos compromissos que o governo divulga no que 
corresponde à proteção da floresta amazônica, os quais se apresentam bastante limitados. 

A falta de controles e cumprimento de obrigações de transparência, e ainda menos regras para reduzir o 
desmatamento, parecem ser uma grande parte do problema observado no domínio da Amazônia. Falando 
em Brasil, por exemplo, dar às unidades federadas brasileiras uma independência significativa na gestão, 
supervisão e fiscalização de seus próprios assuntos, entretanto, muitas vezes têm deficiências. 

Já para as situações de desmatamento, o uso sustentável da terra no sul da Amazônia precisa de controle 
mais efetivo baseado em análise dos regulamentos de recursos regionais necessários ao ambiente e um 
fortalecimento das instituições envolvidas (SCHÖNENBERG, 2015). 

A partir disso, Haselip James (2011) salienta a relevância da presença de mais incentivos e apoio aos 
compromissos com a Iniciativa de Transparência e sua relação com às Indústrias Extrativas por partes dos 
países nos quais pertencem as grandes indústrias extrativas de petróleo e gás, por exemplo. Além do 
incentivo, também é encontrada a necessidade de participação e envolvimento em debates políticos sobre 
a governança na Amazônia. Isso faz gerar um aumento também da transparência, não somente promovendo 
inquietações sobre se as políticas de transparência cumprem suas promessas ou mesmo se a divulgação 
das requeridas informações proporcionam um ambiente melhor, mas provocando mudanças de 
comportamento e conscientização de responsabilidades e deveres de governança ambiental que deveria 
ser dever de todos (RAJÃO; GEORGIADOU, 2014).  

Diante disso, faz-se também necessária uma agenda que contenha trabalhos com governos, ambientalistas 
e residentes afetados em países em desenvolvimento a fim de obter mecanismos transparentes, assim 
como auditorias participativas e transparentes, de participação internacional (KIMERLING, 2001). 

Na visão de Roger Merino Acuña (2015), os limites da governança, ou de quando a transparência por si só 
não será sinônimo de equidade nas políticas governamentais, especialmente, quando ganhos econômicos 
substantivos estão em jogo. Ressaltando assim, a análise do conflito para a compreensão de políticas 
públicas na Amazônia, pois a Amazônia não é um paraíso, mas sim um espaço historicamente cheio de 
conflitos. 

 

 

6.  Considerações Finais 

 

Esta pesquisa, de caráter exploratório e inicial sobre as implicações e as visões de transparência para a 
Amazônia, visa contribuir para o debate atual das políticas públicas ambientais e de desenvolvimento para 
essa região do planeta, que longe de ser inabitada, é espaço de uma infinidade de problemáticas próprias 
e que estão muitas vezes à margem das grandes discussões de desenvolvimento no Brasil e na América 
Latina. 

Apesar de sua preservação ser um debate público cada vez mais central, a Amazônia é uma região hiper-
explorada, cujos valores não são mensurados e cuja natureza das negociações comerciais e extrativas 
muitas vezes envolve meios escusos e desleais, sendo demonstrado que esta não é uma problemática da 
Amazônia Brasileira, mas se repete, de forma dolorosa, em outros países latinos como Equador e Peru. 

Cadeias de suprimentos e valor são criadas e mantidas, mas não é possível saber de maneira clara seus 
impactos, também não se vê unanimidade na avaliação de eficácia das atuais políticas existentes para a 
boa governança na região, seja de governos, quanto de corporações. Nos trabalhos selecionados, a 
temática ambiental foi preponderante, deixando claro que as ações humanas sobre essa parte do planeta 



	
	

       Revista NAU Social - v.12, n.23, p. 854 – 870  Out. 2021 / Jan. 2022 | 	866	

ISSN - 2237-7840  Gestão e Amazônia 
	

tem impactos que geram conflitos e que inexiste uma política pública que se volte exclusivamente para a 
construção de uma pauta de transparência para a Amazônia. 

Os problemas oriundos da falha ou ausência de comunicação efetiva de transparência são de modo geral 
evidentes a partir dos achados como grilagem ou práticas delituosas de lotear terras públicas sem a devida 
autorização do órgão responsável, além do desmatamento ilegal, que no que lhe concerne, foi percebido 
como a problemática mais encontrada nos trabalhos selecionados, e de conflitos locais por posse de terras 
dentro da Amazônia, etc..todos esses dilemas configurados como crimes contra a Amazônia são facilitados 
pela falta de informação/transparência por parte dos governantes. 

Embora exista a Lei de Acesso a Informações Públicas (LAI) como foi mencionada ao longo do trabalho, e 
em nenhuma das situações de uso da Lei, foi de fato na sua totalidade satisfatória.  

Com isso, ter dados e informações claras e transparentes das ações que envolvem a Amazônia e de fácil 
acesso possibilita mais participação popular e governamental, além da criação de efetivas políticas públicas 
de modo a gerir com qualidade desse habitat vasto e rico em território, fauna e flora, um patrimônio 
populacional. Por conseguinte, órgãos como tribunais de contas e Ministério Público também acabam por 
serem prejudicados com a falta de transparência através de informações ineficazes para um controle e 
busca de melhorias.  

Por isso, a busca por uma agenda de pesquisa, pois se pergunta: por onde começar? Os trabalhos 
analisados propõem a construção de indicadores, mas também uma perspectiva da transparência que 
envolve gente, ou seja, conhecer e monitorar grupos de poder que buscam ganhos econômicos na floresta, 
mas não a habitam. Um monitoramento encontrado nos estudos, e consequentemente, ferramenta de ação 
para pesquisas sobre a evolução do nível de preservação, são os monitoramentos via satélite, pelos quais 
se podem obter informações mais precisas do controle florestal. No entanto, a questão da transparência na 
governança ainda precisa ser discutida, de maneira que as informações cheguem ao conhecimento de todos 
os agentes que intervêm para soluções e propostas de melhoria para o desenvolvimento da região. 

Por fim, os trabalhos referentes à governança na Amazônia trataram de discussões relativas ao 
desmatamento florestal, onde foram localizadas pequenas indicações de transparência em conformidade 
com a Lei de Liberdade de Informação, em que se percebe, contudo, a existência de raros estudos referente 
à transparência na governança na Amazônia. 

Além de uma lacuna encontrada na busca por transparência na Amazônia sobre a importância da existência 
dos povos indígenas na região, pois se acredita que toda sociedade de  modo geral é afetada com os crimes 
cometidos contra o meio ambiente e demais ações que envolvem o espaço territorial, e esses problemas 
também são crimes cometidos tanto contra as comunidades amazônicas como indígenas, pois estão 
diretamente ligadas e presentes no território florestal.  

Portanto, conter mais trabalhos que incluam as necessidades vividas por essas comunidades são 
fundamentais, além de promover debates e discussões que promovam a  transparência e participação social 
nos vários contextos amazônicos, e consequentemente atrair políticas de combate não só contra os crimes 
ambientais, destruição florestal, desmatamento, ações de madeireiros e garimpeiros, mas também às 
tentativas de violação dos direitos dos povos tanto tradicionais como os indígenas, e assim evoluir na defesa 
do meio ambiente, desenvolvimento sustentável e melhorias na estruturação dos órgãos competentes da 
região.  

O presente estudo de revisão pretende e deve ser ampliado, para outras bases de dados, brasileiras e 
latinas que possam subsidiar um conhecimento não apenas para a Amazônia, mas também a partir da 
Amazônia. Devido a isso, percebe-se que existem muitas lacunas a serem preenchidas e discutidas no que 
diz respeito aos termos de transparência na governança, bem como a necessidade de trabalhos futuros que 
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promovam a distribuição de informações que cheguem, principalmente, aos cidadãos e façam com que eles 
sejam agentes que participam e intervêm em propostas de políticas públicas.  

Neste sentido, e por fim, deve-se notar que o estudo pode ser o marco inicial de discussões mais profundas 
sobre estes termos, acreditando que possam auxiliar no entendimento das melhores práticas de 
transparência na região da Amazônia. 
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